[image: image1.jpg]


               República Federativa do Brasil

      Estado do Rio de Janeiro

      Câmara Municipal de Varre-Sai


Faço saber que a Câmara Municipal de Varre-Sai aprovou e eu Vereador Altino José Meira Grilo, nos termos do art. 43, inciso V, da LOM, promulgo a seguinte,

LEI Nº. 364/2002
EMENTA: DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI APROVA A SEGUINTE LEI:
TÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E SUAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I

Art. 1º - A Câmara Municipal de Varre-Sai passa a ter a seguinte estrutura básica:

I – Mesa Diretora

II – Secretaria Geral

III – Tesouraria Geral

IV – Assessoria Técnica de Controle Interno

V – Assessoria jurídica

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I

DA MESA DIRETORA

Art. 2º - A Mesa Diretora compete, de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, a suprema direção dos órgãos que integram a estrutura administrativa da Câmara de Vereadores.

Parágrafo único – Compete ainda a Mesa Diretora, a supervisão do sistema administrativo geral da Câmara, de acordo com as atribuições conferidas no art. 36 da Lei Orgânica Municipal.

SEÇÃO II

DA SECRETARIA GERAL

Art. 3º - Ao Secretário Geral compete planejar, organizar e controlar as atividades administrativas e legislativas da Câmara, em conformidade com os atos deliberativos desta Casa de Leis.

Parágrafo único – Compete ainda à Secretaria Geral, além do previsto no caput do presente artigo, coordenar o pessoal de apoio técnico-administrativo nas atribuições a que lhe forem conferidas.

Art. 4º - Ao Secretário Adjunto compete encarregar-se de auxiliar o Secretário Geral nas suas atribuições, lavratura de atas das sessões e atendimento aos Vereadores e ainda, substituir o Secretário Geral, em casos de impedimento ou vacância.

Parágrafo único – Compete ainda ao Secretário Geral e Secretário Adjunto:

a) Promover o registro das atas, pareceres e outros documentos discutidos e deliberados pelos Vereadores;

b) Distribuir aos Edis cópias de documentos a serem deliberados pelo Plenário;

c) Organizar o registro de presença dos Vereadores,

d) Preparar o termo de posse dos Vereadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos;

e) Organizar a documentação relativa a cada Vereador;

f) Preparar a resenha do expediente e da ordem do dia;

g) Preparar o registro da tramitação de projetos de leis e demais papeis, promovendo ainda o controle dos prazos nos processos e proposições que estejam tramitando na Câmara;

h) Promover a distribuição da correspondência endereçada aos Vereadores;

i) Remeter ao expediente a documentação já liberada em Plenário;

j) Outras atribuições inerentes ao apoio à Secretaria Geral da Câmara.

Art. 5º - Fica vinculado à estrutura da Secretaria Geral, o cargo de motorista, que tem como atribuição dirigir veículos oficiais do Poder Legislativo.

Art. 6º - No que concerne à estrutura da Secretaria Geral, ficam mantidos os cargos de Secretário Geral, Secretário Adjunto, Atendente Legislativo e Motorista, criados mediante a Resolução n( 001/94 e fica ainda criado o cargo efetivo de Servente,  que terá, respectivamente, como base remuneratória a Referência 01. 

SEÇÃO IV

DA TESOURARIA GERAL

Art. 7º - A Tesouraria Geral da Câmara Municipal compete guardar e movimentar valores da Câmara, manter o controle das contas bancárias, efetuar pagamento de despesas, requisitar talonário de cheques, incumbir-se do contato com agências bancárias, preparar processos e cheques autorizados, assinar cheques juntamente com o Presidente da Casa, registrar os títulos e valores sob sua guarda, fazer depósitos nos estabelecimentos de créditos, auxiliar o contador junto ao Controle Interno no atendimento as Deliberações do TCE/RJ.

Parágrafo único – No que concerne a estrutura da Tesouraria Geral, fica mantido a cargo de Tesoureiro criado mediante a Resolução n( 001/94 e fica criado o cargo de Contador, que será exigido o Diploma de Técnico em Contabilidade devidamente registrado no órgão competente, com remuneração prevista na Referência 25, possuindo as seguintes atribuições:

a) Preparar boletins diários de entrada e saída,

b)  Balancetes mensais do movimento de caixa,

c)  Balanços anuais, financeiros e patrimoniais,

d) Preparar as folhas de pagamentos dos subsídios dos Vereadores e salários dos servidores

e) Proceder os recolhimentos das contribuições relativas a encargos sociais ou outros de qualquer natureza, devidamente autorizados

f) Promover junto ao Controle Interno o atendimento  as Deliberações do TCE/RJ

Art. 8º - Fica criada a Assessoria de Controle Interno, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, com vistas ao enquadramento no disposto na Lei Complementar n( 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9º - A Assessoria de Controle Interno possui as seguintes competências:

a) Análise de todos os processos que tramitam pelo Poder Legislativo da municipalidade;

b) Formalizar a prestação de contas do Chefe do Poder Legislativo, com o respectivo termo circunstanciado de opinião;

c) Representar, quando necessário, a Câmara Municipal, junto aos Tribunais de Contas;

d) Cumprir ou fazer cumprir os prazos de remessa de documentos contábeis e/ou jurídicos para órgãos de controle externo;

e) Cumprir ou fazer cumprir as atribuições contidas nas Deliberações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

f) Realizar auditorias emitindo relatório, certificado e parecer, consignando as irregularidades constatadas, indicando as medidas para corrigir as falhas encontradas.

g) Compensar controles frágeis, com alto grau de vulnerabilidade, através da implantação de controles adicionais e concomitantes.

h) Outras atribuições inerentes ao cargo e à função desempenhada.

Parágrafo único – Fica criada uma vaga para o cargo de Agente de Controle Interno, de provimento em comissão, com vencimento previsto na Referência “E”. 

SEÇÃO V

DA ASSESSORIA JURÍDICA
Art.10 - Compete ao Assessor Jurídico o acompanhamento dos processos relacionados com a Câmara Municipal e,

a) Dar pareceres nos processos legislativos;

b) Acompanhar o Presidente da Câmara junto aos Tribunais ou se necessário, representá-lo;

c) Acompanhar e defender a Câmara em todos os processos judiciais;

d) Verificar a documentação de cada setor da Câmara Municipal.

Parágrafo único – Ao assessor jurídico será atribuída remuneração com base na referência “E”.

SEÇÃO VI

DO PATRIMÔNIO E DO ALMOXARIFADO

Art. 11 - Fica criada 01 (uma) vaga para o cargo de provimento em comissão de chefe do setor de patrimônio e 01 (uma) vaga para o cargo de chefe do setor de almoxarifado, o primeiro com vencimento correspondente a Referência 16 e o segundo com vencimento correspondente a Referência 13.

§ 1º. – Para o cargo de chefe do setor de patrimônio será exigido o nível de escolaridade o 2º grau completo e serão suas atribuições:

a) Responsabilidade pela guarda dos bens da Câmara Municipal;

b) Prestação de contas do exercício na função;

c) Emplaquetar bens;

d) Dar baixa e informar ao Executivo os bens adquiridos para incorporação;

e) Controle das fichas de cada bem;

f) E outras atribuições inerentes ao bom desenvolvimento da Casa.

§ 2º. – Para o cargo de chefe do setor de almoxarifado será exigido o nível de escolaridade o 1º grau completo e serão suas atribuições:

a) Compras e pesquisa de mercado quanto aos bens a serem adquiridos;

b) Elaborar requisição de empenho;

c) Controle de estoque;

d) Controle de requisição de gasolina;

e) Cadastramento de fornecedor;

f) Prestação de contas do exercício na função desempenhada;

g) E outras funções inerentes ao bom desenvolvimento dos trabalhos da Casa.

Art. 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta da Câmara Municipal, em dotação orçamentária própria, observando-se o disposto na Lei Complementar n( 101/00.

SEÇÃO VII

DOS ENTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIAPL DE VARRE-SAI

Art. 13 - Com as inclusões e supressões de cargos e funções, a Câmara Municipal de Varre-Sai, comportará a seguinte estrutura administrativa:

I – Cargos de provimento em comissão

a) 01 (um) Assessor Jurídico

b) 01 (um) Agente de Controle Interno

c) 01 (um) Chefe do setor de patrimônio

d) 01 Chefe do setor de almoxarifado

II – Cargos de provimento efetivo

a) 01 (um) Secretário Geral

b) 01 (um) Secretário adjunto

c) 01 (um) Tesoureiro

d) 01 (um) Contador

e) 01 (um) Motorista

f) 01 (um) Atendente

g) 01 (um) Servente

Art. 14 - O vencimento base dos servidores do Poder Legislativo Municipal será o mesmo dos servidores do Poder Executivo Municipal adotando-se a mesma tabela de vencimentos e as correções acorrerão também a partir da mesma data, em razão do disposto no inciso XII, art. 37 da CF.

§ 1º – Os servidores municipais quando requisitados ou colocados à disposição do Legislativo Municipal, e por ato do Presidente forem designados para responderem por cargo do quadro do Legislativo, terão direito a percepção da diferença de vencimentos entre seu cargo e o que passou a ocupar.

§ 2º. – Os Servidores do Legislativo, quando por ato do Presidente, forem designados para prestarem serviços fora do expediente, com antecipação ou prorrogação de horário,  farão jus a Gratificação de Hora Extra (GHE), no percentual de até 40% (quarenta por cento) sobre seu vencimento base, com o acréscimo previsto no art. 102, inciso IX, da Lei Orgânica do Município.

  Art. 15 – A Gratificação de Apoio Legislativo (GAL), criada pela Resolução n( 04/95, fica instituída no limite de até 50%, do vencimento base do servidor, a cargo do Presidente, alterando-se índices previstos no art. 5º da Resolução n( 04/95.

Art. 16 - Para o exercício do cargo de Tesoureiro do Poder Legislativo será exigido o diploma de Técnico em Contabilidade devidamente registrado no órgão competente com direito a percepção do Adicional de Nível Técnico, no percentual de 25%, calculado sobre o vencimento base, que integrará o vencimento para todos os efeitos, inclusive de aposentadoria.

Art. 17 - Aplica-se aos servidores do Legislativo os dispositivos constantes da Lei Municipal instituidora da estrutura administrativa e do plano de cargos e salários do Executivo.

Art. 18 - Ficam convalidados todos os atos de contratação efetuada pelo Poder Legislativo Municipal até a investidura de concursados nos cargos públicos respectivos, inclusive, autorizando ao Presidente do Poder Legislativo a contratação por prazo determinado até a realização do concurso público.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2.002

                                  Altino José Meira Grilo

                                            Presidente
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